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PROJETO DE LEI N.º 024/2021DE25 DE OUTUBRO DE 2021 

"Dispõe sobre a revogação das Leis 
Municipais que mencionam." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS, ESTADO DE 
MATO GROSSO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1 º - Ficam revogadas em todos os seus termos, as Leis Municipais nº 
1.683 de 24 de Fevereiro de 1994, nº 1.699 de 30 de Março de 1994 e a nº 2.115 de 09 de 
Novembro de 1998, que autorizam o Poder Executivo Municipal a expedir títulos imobiliários 
de propriedades. 

2021. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
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B.\HH.\ DO C.\HC\S Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 
REDAÇÃO 

JUSTIFICATIVA 
Senhor P residente, 

Senhores Vereadores: 

A presente proposta de revogação das Leis Municipais nº 1.683 de 24 de 
fevereiro de 1994, nº 1.699, de 30 de março de 1994 e a nº 2.115 de 09 de novembro de 1998, 
que autorizam o Poder Executivo Municipal a expedir títulos imobiliários de propriedades. 

Tal medida, se faz necessária, com base no Parecer Jurídico nº 026-0/2021, 
que constatou serem as presentes normas além, de deveras genérica, também meramente 
autorizativas padecendo, portanto, de vício de iniciativa. 

Dessa forma, submeto a apreciação de Vossas Senhorias, o Projeto de Lei em 
epigrafe, que visa a revogação Lei Municipais 1.683 de 24 de fevereiro de 1994, nº 1.699, de 
30 de março de 1994 e a nº 2. 115 de 09 de novembro de 1998, pelos motivos acima expostos. 

2021. 
Plenário da Câmara Municipal de Barra do Garças/MT, 25 de outubro de 

~fu v<AJC) . \. 
PEDRO F DA: IL V A FILHO 

(Pedro Filho) Vereador - PSD 
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Câmara Municipal de Barra do Garças 
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

Memorando n" 132/2021/GAB/PRES/CMBG 

Ilmo. Sr. 
HEROS PENA 
Advogado 

Senhor Advogado, 

;·· .... '"''Or-11t "r"',... "\.L.:.VC.. .. c.1V1\.J~ 

::M .1.8 I J ~ / ..d§>?I ~ 

·-~~ .. ~ 

Por meio do presente, a Presidência da Câmara Municipal, vem 
informar e soli ci tar o que segue: 

Recebemos neste gabinete a notificação recomendatória do Ministério 
Pt1bli co do Estado de Mato Grosso sobre a inconstih1cionalidade das leis municipais nQ 
l.683/94 e 1.699/94, cujo inte iro teor segue em anexo . 

Nesse contexto, solicita-se a emissão de parecer jurídico sobre a 
situação e, se for o caso, a elaboração de minuta da lei que irá revogar as leis 
supra mencionadas. 

Tendo em vista o prazo assinalado ao final da recomendação, 
so licitamos a Vossa Senhoria o atendimento no prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

consideração. 
Certo de atenção e providência, roga-se protesto de estima e 

Câmara Municipal de Barra do Garças - MT, 18 de outubro de 2021. 

D l1f0 /;!MO- . 
PEDRO ~~IRA DA SILVA FILHO 

(Pedro Filho) Vereador - PSD 
Presidente da Câmara Municipal de Barra do Garças 
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3ª Promotoria de Ju stiça Cíve l da Comarca de Barra do Garças 
Promotoria de Justiça da Defesa do Patrim ôn io Públ ico e da 

Probidade Administ rat iva 

Inquérito Civil Público nº 005/2015 - SIMP nº 000822-004/2015 
Objeto: Inconstitucionalidade das Leis Municipais nº 1.683/94 e 1.699/ 94 

N OTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA 

Ao Excelentíssimo Senhor, 
Pedro Ferreira da Silva Filho, 
Presidente da Câmara Municipal de Barra do Garças, 

1. PREÂMBULO. 

~l:m m l!1ças 

Ass. 1 · Çlj_ 

Chegou ao conhecimento do Niinistério Público, por meio do Inquérito Civil Público nº 
005/2015-2, SIMP nº 000822-004/2015, que o Mw1icípio de Barra do Garças tem realizado doação 
de: bens imóveis públicos com base nas Leis Municipais nº 1.683/ 1994 e 1699/ 1994, que autorizam 
o Chefe do Executi''º a doar ta.is bens diretamente a quem deles faz uso, sem detalhar os critérios 
a~sccurarórios da legalidade e da impessoalidade administrativa . 

. \ssim., esta. Promotoria de ] ustiça, antes de utilizar a via do controle concentrado e 
:d.J :; tra lu da co m rirucionalidade das leis e atos normati,·os perante o Tribunal de Justiça, resolve 
expedir a presente RFCOí\IFND.-\ C-\0 a Vossa Excelência, objeti,·ando, com isso, que o próprio 
Poder idcalúado r da norma impugnada dê solução ao caso, exercendo seu poder de autocontro le da 
co nsrirucionalidade, tudo nos termos a seguir. 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO TEXTO LEG:\L 1-IOSTIU~ , \DO . 

Lei Municipal n. 0 1.683/1994 

, ... J 

. \rt. 1º - Fica o Prefeito ;\ funicipal autorizado a efetuar a expedição de Tírulos 
Imobiliários, através do órgão competente, docwnentando os reguerentes 
proprietários de !ores construídos nos bairros: \ ' ila ;\faria, Jardim Palmares, 
Jardim Planalto, _\nchieta, Sena l\Iargues, imóveis construídos residenciais 
pendentes de titulação . 
. ·\rt . 2º - O Prefoito fica autorizado a regulamentar por Portaria, as formas a 
serem obedecidas pelo órgão expedidor dos títulos, valor das taxas a serem 
cobradas, rcguerimentos para gue possam os proprietários, alcançar a 
documenraçiio, obedecendo prioridade aos lotes gue estejam ocupados 
rcsidencialmenre pelo reguerente. 

~ Edifício Sede das Promotorias de Justiça de Barra do Garças 
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Probidade A d mini strativa 

.·\ rt. 3º - Fica proibida a expedição de átulo documenral a !ores sem construção 
ou sem habilit<u,;ão. 

Lei Municipal n.0 1.699/1994 

f ... 1 

:\rt. 1 º - Fica o Prefeito ~ Iunicipal autorizado a exped ir árulos de propriedades, 
por doação, <\O S reguerentes possuidores de lotes construídos nos demais 
bairros e Disrriros gue possuam planta Cadastral, não atingidos pela Lei 
\funicipal nº 1.683, de 2+ de fe\·ereiro de 1.994 . 
. \n. 2º - .-\ trnmitaçào do processo de titulação obedecerá o rito estabelecido 
pela Lei nº 1.683/ 9+ e seu respecrivo regulamento. 

Cam . M~s 
Fls ·I 
.~Y· Q\ J 

Di,·isa-se gue a legislação transcrita padece do vício da inconstitucionalidade material, 
·como 'e demonsrrará na sequência. 

2.2. LEI J\ IUNJCIP • .-\L, DE VAGO CONTEÚDO, QUE .AUTORIZA .A DOAÇAO DE 
BENS P ÚBLICOS. J\.1ALFERU..IENTO DOS PlUNCÍPIOS D.A IMPESSOALID,..\ DE, 
J\ IOR1\LJD,\DE E LEGALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. 

As regras fixadas nas Leis n. 0 1.683/199-1- e 1699/ 1994 possibilitam a doação de bens 
1móve1s de propriedade do Município sem gualguer critério legal garantidor dos princípios 
estampados no art. 3 7 da Co nstituição federal. 

Sabe-segue os bens e interesses públicos não pertencem à .Administração mu.iro menos 
a seus agentes, de modo gue cabe-lhes apenas geri-los e conservá-los em favor da coletividade, esta 
sim a \·erdadeira titular dos mesmos. 

Diante disso, a alienação de bens públicos está sujeita a critérios rígidos, estabelecidos na 
Co nstiruiçào e cm ki, para se eYitar a alienação indiscrliTli.nada e a d.ilapidação d o patrimônio público 
com fin s de 'ausfação de interesses particulares. 

Com efciro, dispõe a Con stituição da República: 

.\rr. 37 - .-\ adminis tração pública direta e indireta de gualguer dos Poderes da 
Uni,\o, dos Estados, do Distrito Federal e dos ~lunicípios obedecerá aos 
pi:incípios de legahdade, impessoalidade, mornliclade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: 
l ... J 

XXT - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo ele licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusul as 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos ela lei, o qual somente permitirá as exigências ele 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia cio cumprimento 
elas obrigações . 

4 
Edifício Sede das Promotorias de Justiça de Barra do Garças 

v Rua Francisco Lira , nº 962 
Setor Sena Marques • Barra do Garças/MT 
CEP: 78.600-338 

O Telefone: (66) 3401 -1252 C!) www. mpmt.mp.br 



.~~·- MPMT 
i r} Ministério Público 

·-:..;, ·•·~· DO ESTADO DE MATO GROSSO 

3ª Promotoria de Ju stiça Cível da Comarca de Barra do Garças 
Promoto ria de Ju stiça da Defesa do Patrimônio Público e da 

Probidade Administrativa 

Por sua , ·cz, as cláusulas inserrns na Constituição do Estado dispõem: 

:\rr. 17-+ l'\a gerência dos interesses da popubçào, o .\ Iunicípio deverá 
obse1Yar os seguinrcs objetivos priorirários: 
[ ... J 
\ ' J - reali zar a ação administrativa, proporcionando meios de acesso dos 
serores popul:.ires aos seus aros, os quais devem estar sujeitos aos princípios 
<la legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade . 

. .\rr. l 85 O s bens imóveis do i\ Iunicípio não podem ser o bjeto de doação, 
salYo mcdianre aro do Prefeito, autorizado pela Câmara i\ Iunicipal. 

.·\rr. 186 . .\ alienação. a titulo oneroso, de bens 1móve1s, dos i\Iunicípios 
clcprndcrá <la autorização prévia da respectiva C~m;ira i\ Iunicipal e será 
precedida ele licitaç~lo pública, dispensada esta quando o adquirente for uma 
da s pessoas referidas no artigo anrer.ior. 

Cam. M~qarças 

Fls _ _,~"""--'--"""--

As.s > s;: 9\ j 

i\fars·al .J u s rcn F ilho, ao comentar o art. 17 da Lei 8.666/ 1993, conceitua o termo 
alienaçào 1

: 

. \lienaçào é expressão de acepção ampla. O termo é utilizado para abranger 
rodas as modalidades de transferências volun tárias do domínio de um bem ou 
direito. No direito privado, os instrumentos jurídicos mais utilizados para 
transferência ele domínio são a compra e ,·enda e a doação. ,.\ s alienações de 
bens públicos se operam através desses institutos de direito privado . [ ... ] 
Significa que a alienação onerosa de bens públicos faz-se pela via de uma 
compra e ' 'enda; a gratuita, pela via de uma doação. :\Ias nenhw11a cláusula ou 
regra peculiar a esses contraros privados será aplicável quando conrrariar os 
princípios de direito público. 

Por sua yez, José dos Santos Car\'alho Filho ensina: 

. .\ . \dminisrração pode fazer doação de bens públicos, mas tal possibilidade 
de,·e ser tida corno excepcional e atender a interesse público cumpridamen te 
clemo ns1 rado. Qualquer violação a tais pressupostos espelha conduta ilegal e 
d.ilapidória do patrimô nio público. Embora não haja proibição constitucional 
parn a doação de bens públicos, a .-\.dministração deve substituí-la pela 
concessão de dirciro real de uso, instituto pelo qual não há perda patrimonial 
no domínio estata l. Pode ocorrer que a legislação de determinada pessoa de 
clireiro público proíba a doação de bens públicos em qualquer hipótese. Se tal 
ocorrer, deYc o administrador observar a vedação instittúda para os bens 
daquela pessoa específica. São requisitos para a doação de bens imóveis 
públicos : (a) autorização legal; (b) avaliação préYia; e (c) interesse público 
justificado2 . 

. 
1 

Comentários il lei de lici1ações e comrmos ad 111ini strn1 i vos. São Paulo: Dialé1ica, 2002, p. 167 . 
) 

- CARVAL HO FILHO . .lose dos Sa ntos. Manual de Direito Ad 111inis1rn1i vo. 28 . ed . ver, ampl. E awal . Até 3 1-1 2-20 14. São Paulo: Atlas, 20 15. 

p.1239. 
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Ass. ~,/ \ 1 

Daí ser inconcebí,·cl a autonzaçào genérica para doaçào de 1móve1s públicos pelo 
simples fato do administrado ocupá-lo direta.mente, porquanto o Executivo precisa obter 
autorização legislati\·a para cada tun dos casos de alienaçào . Nào cabe, portanto, o Legislativo 
delegar sua competência de aferir, em cada siruaçào, a conveniência e a oportw1idade da alienaçào. 

'esse sentido E dmir Netto de .Araújo, lembrando Diógenes Gaspari.ni: 

"_·\ autorização legislativa deve ser dada caso a caso, especificamenre, e não 
por meio de lei geral, pois nessa hipótese o Legislativo estaria delegando 
ilegitimamente sua competência de aferir a conveni ência e a oportunidade da 
alienação" (Curso de Direito .\dm.in.istrativo, Ed. Saraiva, 3' Ed., 2007, pg. 
1.11 6) . 

Lembrando a necessidade de autorizações legislativas específicas, Hely Lopes Meirelles 
rnrnbém anota que "o município pode fazer doações de bens móveis ou imóveis desafetados do uso 
público, e comurncntc, o faz para incenti,·ar construções e ati, ·idades particulares de interesse local e 
col1\·enientes à comunidade. Essas doações podem ser com ou sem encargos, e em qualquer caso, 
dependem ele lei autorizadora - grifei, que estabeleça as condições para sua efetivaçào, de prévia 
a\·aliaçào cio bem a ser doado e de licitaçào (arts. 17, I, "b", e II, "a", da Lei 8.666, de 1.993)" 
(Direito J\Junicipal Brasileiro, Ed. Malheiros, 16ª Ed., 2.008, pág. 329) . 

l '. o Supremo Tribunal Federal também apreciou essa questão relativa à necessidade de 
autorização lcgislati\·a caso a caso para a cl oaçào bens imóveis, censurando a autorizaçào genérica ao 
Lxecurin), ao declarar a inconstirncionalidade de lei do Es tado de Tocantins, no julgamento ela ADI 
-1-25 / TO, Rei. Maurício Corrêa, julgam ento 04/09/2002, Tribunal Pleno, publicaçào DJ 19-12-2003, 
colhendo-se ci o \'Oto do relator ilustrativo trecho a respeito da matéria: 

".·\ l\ Iedida Provisória 64/ 90, convertida na Lei 215/90, que au toriza o Chefe 
do Poder Executi\'O a doar quaisquer bens do Estado, móveis ou imóveis, 
sem especificá-los, ofende os princípios constitucionais sensíveis (C F, artigos 
2º, :25 e 3-+, l \'), como aliás bem anotado no parecer elo Ministério Público 
Federa l (fl s. 688/ 697) . 35. Com efeito, a competência outorgada ao 
Gm·ernador, por meio de norma genérica, votada pela .\ ssembléia Legislativa, 
constitui forma de \·iolaçào ao princípio ela separação dos Poderes ele que 
cuidam os arr.igos 2º e 60, § 4º , ela Constituição Federal, porquanto lhe atribui 
contínua autorização para a disponibilidade de bens públicos do Esraclo. 36. 
Ora, essa delegação traduz-se em anômalo instrumento para dispor da coisa 
pública, de maneira permanente e segundo a vontade pessoal e exclusiva elo 
Governador . . \lém d.isso, não foi obedecido o disposto no artigo 68 ela 
Consótuição de 1988, no que toca ao processo legislativo referente às leis 
delegadas. "Nesse ponto (?I IP 64/ 90, converr.ida na Lei 215 /90), a ação deverá 
;er cons iderada procedente". 

Nota-se, ainda, que ao permitir a doação direta das terras públicas aos que a ocupam, 
sem estabelecer critérios tiue resguardem a igualdade entre os administrados e, principalmente, a 
satisfação do interesse público no ato concessório, viola de forma patente os princípios da 
impessoalidade e moralidade administrativa. 
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Probidade Administrativa )\, '~ DO ESTADO DE MATO GROSSO 

Consrnrn-~e, nessa linha, que o texto legal transcrito mal fere o disposto no caput do artigo 
r da Consti tuição ela República e, igualmente, no artigo 174, inc. VI, da Constituição do Estado ele 
!\ fato Grosso. 

Sabe-se que os principio.,. co11.,.!il11cio11c1ú es!C1belecidos, a exemplo daqueles referentes à 
. \Jmin isw1cào Pública, ,-inculam o Legislador, como ensina l~aul l\fachaclo Horta: 

. \ di,-ersidade organizarória recebeu o contraste do princípio da 
homogeneidade, gue, na expressão de Carl Sch111ill, dissolve as antinomias dentro 
da Federação . Para prescr\·ar a diversidade dentro da homogeneidade, a 
autonomia do Esrado-i\Iembro passa a receber 11on11as ce11!mis crescenres no 
texto da Constiruição Federal. _-\s normas dos direitos e garantias fundamentais, 
as normas de repartição de competências, as normas dos Direitos Políticos, as 
normas de preo rdenaç;\o dos poderes do Esrado-i\ Iembro, as normas dos 
pnncíp1os consrirucionais enumerados, forma republicana, sisteriia 
represenrntivo, regime democrático, autonomia municipal, direitos da pessoa 
hwnana - as normas da adminisrração pública, as normas de garan tias do Poder 
Judiciário e do :\Iinistério Público, as normas - princípios gerais do Sistema 
Triburário, as no rmas de limitação e de instiruição do poder tributário, as 
normas - princípios gerais da atividade econômica, as normas da Ordem 
Social, constituem os centros de irradiação das normas centrais da Constituição 
gue, no federali smo brasileiro de 1988, se projetaram na modelagem e 
conformação da auronomia <lo Esrado-l\ Iembro, com incidência na atividade 
consriruinrc, na atiYidade legislariva , na atividade administrativa e na atividade 
jurisdicional do Esrado Federado.> (gri fos nossos e do autor) 

Exsurgc dos dispositiYos constitucionais que regem a matéria a eleição da impessoalidade 
como um dos princípios norteadon:s das atuações administrativa e legislativa. Tal postulado visa, 
por um \' ié>, ao tra ramc1~to parirário emre os administrados e, por outro, representa a necessidade 
de a . \dmi.ni >m1çào -,·oirar-se inteiramente para o interesse público. 

De fato, a .-\dministraçào deve tratar igualmente os administrados que se encomrarem 
cm situaçào jurídica similar, a fim de se evitar privilégios ou discriminações odiosas. Ao tratar 
da igualdade corno princípio componente do regime jurídico administrativo, expõe f\Iarçal J usren 
! 'ilho : 

Para efeiro do regime de direito administrativo, a isonomia não esrá sendo 
considerada como direito indi,idual nem como garantia polírica . _\ firma-se sua 
inclusão entre os clireiros fundamentais . Isso deriva da afirmação de um 
compromisso da :iri,·idade ad minisrra riva com a promocào da dignidade 
hw11ana. por via inclusive do rraramento isonômico. 4 (grifos nossos) 

O princípio da impessoalidade é tm1a faceta do princípio da isonomia, consagrado no 
;ap1t! e no inciso I do art. 5° da Constituiçào Federal, ao qual também está sujeito o Legislador. 
Destarte, proíbe-se o trato discriminatório fundado em parâmetro diferenciador arbitrário ou 
irrazoá,-cl. 

-' l l(JRTA, Raul Machado. 1!1re110 co11,111J1rn11wl. ~ . ed. rcv. atual. Belo Horizonle : Dei Rey. 2003. 756p. p.286 
4 

Fll. HO, Marçal .lusten . <·"'""'de /!m·11 11. /t!mm1s11""""'· pág. 69. S:io Paul o: Sarai va, 2005. 
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1\ 0 tratar do tema, Vicente Paulo e Marcelo , \lexandrino citam os ensinamentos de 
__ \lexandre de f\Ioraes, o qual aponta uma "tnplii~ finalidade limitadora do prindpio da igualdade -:- limitafàO 
ao lt!,gi.llar/r)J: ao i11tr!rpre!e/ a11!oridade (llíhlú~1 e ao parlicu/ail's 

,\ ssim, sob pena de n1ln eraçào ao princípio da impessoalidade, a doacào de bem público 
imó\·cl a parriculares dc\-C seguir critérios rígidos estabelecidos expressamente em lei sempre tendo 
como lima sati sfacào do interesse público. 

L' SSC scn rido, também, já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná: 

__ \PEL\Ç \() CÍVEL. __ -\ ç__\o OR.DI:--.J __ -\RL-\ P __ -\R..-\ OUTORG __ -\ DE 
ESCRJT UR __ -\ PÚBLIC-\ . DO __ -\ C\O DE BEM PÚBLICO __ -\ P __ -\RTICUL-\R 
SE:\1 P~\'L-\ LICIL \ ç__\Ó. füPOSSIBIL!D"-\DE. __ -\TO NULO. 
INE::::J STE~CL-\ D :\ \ LEG __ -\D __ --\ DO __ -\Ç __ -\() C0>\1 ENC-\RGO. 

__ \ USÊNCL-\ DE INTERESSE .PÚBLICO. VIÓL-\Ç-\ O __ \ OS PRINCÍPIOS 
D __ -\ :\ lOR.. \ LID __ -\DE, L\1PESSCHLID __ -\DE E D __ -\ R..--\ ZO __ -\BILID __ --\DE. 
DECISAC) ,\L\NTID __ -\. RECURSO DESPROVIDO.[ ... ] 
Consta na inicial de "-\ çiio Ordinária para Outorga de Escritura Pública, ajuizada 
em 16 de abril de 2002, pela Cerâmica Itaipulândia Lrda contra o ;\ lunicípio de 
Itaipulândia, que enrre as partes teria sido convencionado um pacro, por meio 
do qual a apelada realizou por escritura pública uma doação à empresa 
recorrente, do imóYel contendo área de 22.000,00 m2

, constituída de parte da 
unificação dos lotes 57, 58, 60, 61 e 63, da gleba 1.J., do imóvel Guairacá situado 
no ;\ lunicípio de Itaipulândia acompanhado da seguinte benfeitoria transcrita: a) 
um b>1rracào em ah·enaria com 2.565,00 m2; b) uma construção de 50 metros 
lineares ele rede de alta rensão, com transformador ele energia de 115 K\T __ -\ e 
33.000 \ "olts e, com padrão ele .J.00 amperes. Segundo a empresa apelada, com a 
doação pretendia fomentar atividades de interesse social que 
propiciassem a geração de empregos e a arrecadação de tributos . Teria tal 
a juste sido apro\'aclo pela Câmara i\Iunicipal de Iraipulândia e sa ncionado pelo 
Chefe do Poder Executivo l\ lunicipal em 2.J. de junho ele 1996, atra\'és ela Lei 
\ Iunicipal n. 262/ 96, que autorizou a doação do bem à recorrente. E, por ter a 
apelante cw11prido as condições previstas na referida Lei l\ lunicipal, é que 
prerende a ourorga ela escrirura pública definitiva do bem imóvel doado, 
sobretudo por ter transcorrido cinco anos do início ele suas atividades, quando, 
então, a Lei cm exame prevê que a doação, depois ele cumpridas as condições 
nela c.: xposrn, roma-se definiti\'a . 
l··· I 
!\:essa esteira, como bem aventou o Juízo de primeiro grau, o 
procedimento licitatório deve ser realizado quando houver doação de 
bem público a particulares, só sendo admitida sua dispensa, quando 
destinada a órgãos ou entidades da administração pública, naquelas 
hipóteses previstas no artigo 17, 1, "b" da Lei de Licitações (Lei 
8666/93). 
j ... J 

Este entendimento, quanto à obrigatoriedade de licitação para 
particulares, como se vê é o melhor que se coaduna a hipótese em exame, 
pois dispensar a licitação nestes casos poderia ensejar a dilapidação do 
patrimônio público com o desrespeito a diversos princípios 

' J\l. [XAN IJR INO, Ma rcelo, PAULO, Vicente . /)1re1 t1J ( '011.1111w;w11al J>e.1co111p/1cado. Pg . 11 0. Niterói: lmpetus, 2008. 
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constitucionais, como da impessoalidade e da moralidade, de 
observância obrigatória em causas desta espécie. 
l···I 
Em face, portanto, desres objerivos, dos princípios suprncitados e do interesse 
público (1ue em·olve a àoaçào de bens públicos, somenre poderia ser adrnitida a 
dispensa de liciraçào nas hipóreses em que houvesse excepcional interesse 
público. com o objetivo de propiciar as pessoas ou enridades beneficiadas o 
descnYolvimento de ari\·idades que pudessem atender a toda coleti,~dade. Este 
cnrendimento deve nortear inclusive a doaçào com encargo, prevista no artigo 
17. § -+º da Lei 8666/ 93. [ ... ] 
Como se vê, exige a doação com encargo a necessidade de licitação, 
somente a dispensando no caso de interesse público devidamente 
justificado . E é claro que este interesse não será qualquer um, mas 
aquele que puder dentro de critérios discricionários da Administração ser 
justificado ante um juízo de razoabilidade. _-\ administração irá aquilatar no 
casu prático qual inreresse público será mais relevante: a manutenção da 
propriedade do bem imóYel ou sua doação a pessoas ou entidades que realizem 
serviços de seu interesse. Eis a razão, porque a doação deverá ser jusrificada . 
1.1 
Por essas razões . considerando que a doação realizada não obserYou os ditames 
legais, relati\·os à exigência de prévia licitação, em mesmo inadmissível acolher a 
pretensào inicial, sendo o voto no sentido de negar provimento ao recurso, com 
a manutenção da sentença . (IJPR- Processo -+06415-3 - Rela. ~ íaria .·\parecida 
Blanco de Lima, j. 09.10.2007) 

Outrossim, a imprecisão das Leis n.0 1.683/ 9..+ e nº 1.699/ 9..+, do Município de Barra do 
Garças, possibilira que o bem público seja utilizado e doado apenas para a satisfação de um interesse 
prirndo, o que viola, vale repisar, o princípio da impessoalid ade, que nada mais é que o clássico 
princípio da finalidade , o qual impoe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim 
legai, que, por sua vei.'., sempre será o interesse públicor'. 

3. CONCLUSÃO 

J ·: s1 a Promoroi:ia de Justiça, considerando a inconstitucionalidade do dispositivo 
impugnado; 

Considerando. outrnssim, que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem jurídica 
e elo regime democrático, sendo certo que, para tanto, é seu deYer constitucional o combate às leis e 
atos normall\'OS mconsntucionais, consoante se extr:u do art. 129, IV, d a Constituição da 
República /88 e art. 25, 1, d a Lei Federal n. º 8.625/93; 

Considerando, também, a possibilidade do autoco ntrole da constitucionalidade pelo 
própn o Poder Legiferante, na sua condição de canal legítimo para a adequação do sisrema 
infraco nstitucio na! aos ditames co nstitucionais; 

r. MEIRELLES, Hcly Lopes. /)1re1111 Ad1111111s11w11•0 lil'<rnfr1ru. 20·' ~d ., pg. 85/86, Ma lheiros 
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Consi<lcran<lo, por fim, que a l"l1lV!7le11dafc70 é um dos mais úteis instrumentos de atuação 
do l'vfinistério Público, nos termos do art. 27, I, parágrafo único, e IV, da Lei Federal n. 0 8.625/ 93; 

RECOMEND:\ a Vossa E xcelência a REVOGAÇÃO das Leis n. 0 1.683/ 199-t e nº 
1.699 / 199-t. 

Esta Promotoria de Justiça, nos termos do inciso IV, parágrafo único, do art. 27 da Lei 
Federal n .º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, fixa o prazo de trinta dias, a contar da data do 
recebimento desta , para que Vossa Excelência cumpra, em sendo esse o entendin1ento, a presente 
reco mendação , nos termos da disposição anterior. 

Na ocasião, também nos termos do disposto no inciso IV, parágrafo único, do art. 27 da 
Lei Federal n." 8.625, de l 2 de feYereiro de 1993, requisita diretamente a Vossa Excelência: 

:i) diYulgação adequada e imediata da presente recomendação; 
b) in formaçôcs por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do vencimento 
do prazo de 30 (trinta) dias acima fixado, sobre o cwnprimento ou nào da presente 
recomendaç;\o . 

13arra do Garças, 1-t de outubro de 2021. 
Auln.:tdo d<! forma digital por 

MA RCOS BRA NT GAMBIER MARCOS BRANl GAMBIER 

COSTA:81056281 120 COSTA.8 IOS628 11 20 
Dados: 202 1. I0.14 08:36:22-04'00' 

Marcos Brant Gambier Costa 
Promotor de Justiça 

e Edifício Sede das Prometerias de Justiça de Barra do Garças 
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MINlSTÉRlO PÚBLICO DO ESTADO OE MATO GROSSO 
2ª PROMOTORIA OE JUSTIÇA CÍVEL DE BARRA 00 GARÇAS 

!NQIJER1TO CIVIL 
SlMP!000922-004/201S 

PORTARIA o 0 05/2015 

o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO, pela 
?romotora de Justiça subscritora, no exercício de suas atribuições constitucionais e 
:egais, nos termos do art. 129, III , VI e IX, da Constituição Federal, art. 8°, §1°, da 
Lei 7.347íl985, art. 26 da Lei 8.625/93, art. 80 da Lei 8.625/93 c/c art. 6º, xrv, "f", 
e Süguintes da Lei Complementar nº 75/1993, art. 60 e seguintes da Lei 
Co1'1plementar Estadual n° 416/2010, observadas as disposições da Resolução n° 
10/2007, do CSMP/MT e Resolução nº 23/2007, do CNMP; 

CONSIDERANDO que a administração pública de qualquer dos 
Podei es dos Mur.1c1pios obedecerá, entre outros princípios, o da legalidade, 
1mµessoa11dade, moralidade, publicidade e eficíêncía, conforme se extrai do caput do 
vrt. 31 da Consbtu1ção Federal, o que consagra os princípios e preceitos básicos 
rf!f(:r0ntes à gestão da coisa pública; 

CONSIDERANDO que os atos de improbidade admtnistratíva 
import<lrào a suspensão dos direitos políticos, a perda da função publica, a 
índ1sponib1ildade dos bens e ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas 
em let, sem prejuízo da ação penal cabível, nos termos do art. 37, §4º, da 
Constituição Federal, o qual foi regulamentado pela Lei 8.429/92; 

CONSIDERANDO que as disposições da Lei 8.429/92. são aplicáveis, 
no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra 
para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta 
ou indireta (art. 3º, da Lei 8.429/92); 

CONSIDERANDO que os agentes públicos de qualquer nível ou 
hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, 
írnp<.!ssoahdade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos e 
que, seu ocorrer lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, 
do agenl~ .ou de terceiro, dar-se-á o Integral ressarcimento do dano, sendo certo que 
no caso d€ enriquecimento íftcito, perderá o agente público ou terceiro beneficiário os 
bens ou valores acrescidos ao seu patrimônio, nos termos dos artigos 4°, 5° e 6°, 
ambos da Lei 8.429/92; 

CONSlOERANDO que constitui ato de improbidade administrativa 
importando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial 
indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade nas 
entidades mendonadas no art. lº da Lei 8.429/92 {art. 9º, caput, da Lei 8.429/92); 

CONSIDERANDO que o art. 12, I, da lei 8.429/92, prescreve que 
independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na 
legislação específica, estará o responsável pelo ato de improbidade administrativa, 
sujeito às seguintes corninações, que podem ser aplicadas isolada ou 
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cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato, sendo, na hipótese do art. 9°, 
PNtfa (Jo<.. b<:?n5 ou velorc:; acre::.cióos t11citamente ao patrimônío, ressarcimento 
integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos 
polít:cos de. oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do 
<ic.re.sc11no patnrnon1al e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
bi..:nef1cios ou incentivos fiscais ou cred1ticlos, direta ou indiretamente, ainda que por 
;ntennéd10 de pc!ssoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de dez anos; 

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa 
que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje 
perda patnmonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilap1dação dos bens ou 
haveres das entidades mencionadas no art. 1° da Lei 8.429/92 (art. 10, caput, da Lei 
8.429/92); 

CONSIDERANDO que o art. 12, U, da Lei 8.429/92, prescreve que 
independentemente das sanções penais, civis e admínistrativas previstas na 
legislação específica , está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 
t:omfnações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a 
gravidade do fato, sendo, na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, 
perda aos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta 
c1rcunst~iric1a. perda da função publica, suspensão dos direitos políticos de cinco a 
oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
crcd1tíc1os, direta ou 1nd1retamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio rnaJOritáno, pelo prazo de cinco anos; 

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa 
que atenta contra os príncipíos da administração pública qualquer ação ou omissão 
que: viole, entre outros deveres, o da honestidade, imparclalidade, legalidade, e 
if:nldade as ínstítuiçoes, nos termos do art. 11, caput, da Lei 8.429/92; 

CONSIDERANDO as sanções previstas no art. 121 III, da Lei 
8.429/92 1 as quais, mdependentemente das sanções penais, civis e administrativas 
previstas na legislação específica, prescreve que estará o responsável pelo ato de 
improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser apltcadas Isolada ou 
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato, sendo, na hipótese do art, 11, 
ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos 
direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o 
valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou cred1ticios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de três anos; 

CONSIDERANDO que a aplicação das sanções previstas na Lei de 
ímprob1dãdB administrativa independe da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio 
público, salvo quanto à pena de ressarcimento, nos termos do art. 12 e/e 21, t, da 
Lei 8.429/92; 

CONSIDERANDO que chegou a notícia de que o Município de Barra 
do Garçss doou para Max Sandro de Freitas Alves, dois lotes de 450m2 locados sob 
os lotes 2.0 ~; .21 da quadra 302, do Loteamento Jardim Nova Barra do Garças, 
irnôve1s esses descntos nas matrícutas 54.073 (R03) e 54.074 (R03), 
respect1varnente, cujos títulos foram protocolados no dia 25/08/2014; e que em 
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menos de um mês referidos lotes foram objetos de compra e venda pelo valor total 
cJp R$S 000,00 (oito 1111. reô1:s) cada um, tendo como compradora a pessoa de Ricardo 
do!> Santos Oliveira e sua esposa Carla Lu1sa Girardi, conforme registros números 04 
(qucitro) das matricu1as 54.073 e 54.074; cujo fato denota de forma cristalina 
pr1::Juízo ao erano; 

RESOLVE: 

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL para completa apuração 
dos fatos e, para tanto, determino: 

a) registre-se e autue-se o presente como inquérito civil, acoste os 
documentos anexos, numerando-os em ordem crescente, lançando as anotações 
necessárias no SlMP1 observadas as disposições da Resolução nº 10/2007, do 
CSMP/MT, 

b) remeta- se para publicação, cópia da presente portaria à 
Procuradoria da Defesa da Probidade, do Patnmônio Público e da Ordem Tributária, 
nos termos do inciso Vl do art. 6º da Resolução 10/2007, do CSMP/MT; 

e) registrado e autuado, faça a publicação da presente no saguão da 
sede das Promotorias de Justiça de Barra do Garças, pelo prazo de 30 dias; 

d) que se3a expedido ofício convocando Max Sandro de Freitas 
Alves, Ricardo dos Santos Oliveira e Carla Luisa Girardi para comparecerem neste 
Orgão, no dia 30 de março de 2015, às 140h e 14:30h e 15 :00, respectivamente;/ 

e) expeça-se ofício ao Município de Barra do Garças requisitando 
cópia integral (capa a capa) do procedimento administrativo de doação dos lotes 20 e 
21 da quadra 302 (todas as folhas, requerimento, pareceres, cópia da lei. .. , com 
cópia do tíUlo, inclusive), cujos títulos foram expedidos em favor de Max Sandro de 
F-rt:ni:'.1$ Aíves. devendo; sendo o caso, encaminhar para este Órgão todos os 
procc~cl1memos de doações de imóveis expedidos em nome de Max Sandro de Freitas 
Alves n•)~, úlllmm; 1 O (dez) anos; 

f) expeça-se ofício ao Cartório de Registro de Imóveis de Barra do 
Garças reqUís1tando, no prazo de 10 (dez) dias a remessa de cópias de todos os 
documentos relativos aos registros nº 03 e 04 das rnatriculas 54.074 e 54 .073 ; 

g) nomeio Francijane Moreira do Carmo Hoser de Morais, Servidora 
do Ministério Público, para secretariar os trabalhos de investigação (v.g., registro, 
autuação, notificações, inspeções, vistorias etc.). 

Barra do Garças, 19 de março de 2.015. 

. / 
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./ .---·· 

Natha;i~ Car~ Mifn'~~-,;o/ á~nani 
Promotora de lu;rti a 
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Câmara Municipal dé Barra do Garças 
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

A.<;~mlSORlA JUIÚDICA 

Parecer nº: 026-0/2021 

Memorando da Presidência 13 212021 !GAB/P RESSICMBG 

1 - RELA TÓRIO 

01. Trata-se de Memorando 132-2021-GAB-PRES-CMBG que solicita parecer 
no ti fie ação recomendatória do MP-MT exarada no Inquérito Civil Público nº 005/2015 - SJM P 
nº 000822-004/2015 cujo objeto é a alegação de Inconstitucionalidade das Leis Municipais no 
1.683/94 e 1.699/94. 

02. Sobre o tema nos foi solicitado " .. . a emíssão de parecer jurídico sobre a 
situação e, se for o caso, a elaboração de minuta da lei que irá revoga,. as leis 
supramencionadas ' '. 

03. É o relatório. 

U - PARECER 

04. O artigo 108 da Lei Orgânica Municipal estàbelece três condições básicas para 
que a doação de bens imóveis para pessoas físicas ou j urídicas possa ocorrer, são elas: ato do 
prefeito; autorização da Câmara; e interesse público, vejamos: 

"Artigo 109 -- Os bens imóveis do Município não podem ser objeto de doação. 
nem de utílização gratuira por terceiros salvo, e mediante <llo do Prefeito 
llutorizado pela Câmara Mu11icipai, se o beneficiário .fi.Jr pessoa jurídica de 
direito público interno, entidade componente de sua administração indíre/a 
ou sociedade civil sem fins lucrativos, ou ainda pessoa jlsica ou j11rídict1, 
q1u111do presente estiver o interesse público. 

05 . Logo, é evidente que o interesse público da medida deve ser analisado caso a 
caso, ou seja, cada doação deve originar-se de um projeto distinto, conforme tão bem 
demonstrado pelo Parquet através de jurisprudência do STF, que "Data Vêflia " t.ranscrevemos 
novamente a seguir: 
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Estado de l\tlato Grosso 
Câmara .Municipal de B.arra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 
ASSl!'.SSORIA JURlDICA 

cam. Mun. s.(Srçasj 
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fü:u:s.m-o. 80 ckcl:uu a iomns•huri<!MidtMde WdoQtM]o do:T~ m ~da A.01 
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-OOl'C!f1llllor • .\Ján dÍllO, W (ú é>b.ldlc:fek> O cliilpaltD M ... • da 
~de l~ 1111> 1flC tl;ICa. ~ ~ r:c6mntt .. -
~ NmrPQt*1 QoíPW90, ~,..,.Ui !15/!q. ·~*"" 
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06. Ademais, ao estabelecer que a doação de bem municipal deve iniciar-se por .ato 
do prefeito, o artigo 108 da Lei Orgânica Municipal estabelece ser a propositura de projeto de 
lt~ i sobre o tema de competência exclusiva do Alcaide, vejam.os a explicação de Jampaulo 
Júnior: 

"Iniciativa privativa (exclusiva ou reservada) é a exceção (art. 61, §1~ CF). 
Tal é conferida a apenas um órgão, agente ou pessoa, ou seja, é a que cabe 
exclusivamente a um titular, seja o Prefeito, seja a Câmara. As matérias de 
iniciaJiva privatfra do Chef'e do Executivo são aquelas que a Constituição da 
República reserva exclusivamente ao Presidente da República, e que por 
simetria e exclusão aplica-se ao Prefeito Municipal. Encontram-se elencadas 
nas alineas do inc. II do §1º do art. 61 da CF. As Leis Orgânicas lvlunicipais 
elencam como matérias de iniciaJiva privativa do Chefe do Executivo as que 
tratam da criação, extinção ou transformações de cargos, funr;ões ou 
empregos públicos municipais na administração direta, autárquica ou 
f undacional; fixação ou aumento da remuneração dos servidores públicos 
municipais; regime jurídico, provimento de cargos e empregos, estabilidade 
e aposentadoria dos servidores; organizaçcio adminisrrativa, matéria 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração pública 
municipal; plano plurianual, lei de diretrizes orçamenlárias, orçamento 
anual, dentre outros casos previstos na Lei Maior do Município. "(.!únior, p . 
81.) 1 

07. Restando clara a ilegalidade das leis em anáJise que sofrem de vicio formal 
oriundo da d ara invasão da competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo Municipal, 
nesse sentido também nos fala Júnior: 

1 .JÜNIOR. João Jampaulo. O Processo Legislativo Municipal: doutrina, jurisprudência e prática. 2. Ed. rev. 
,'.!!.12PLe .. atuai. Be loJlorizonte: f,.2.~009. 290 p. 
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Câmara Municipal de Barra do Garças 
Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

ASSESSORIA JURÍDICA 

A capacidade de iniciativa legislativa não pode ser exercida 
indiferentemente, pois há matérim de iniciativa reservada (privativa) paro 
determinados titulares, de sorte que o ato será inválido quando a iniciatfra 
legislativa for Jomada por outro títular. advertindo-se, porém, que a 
uswpação de iniciativa conduz a irremediável nulidade da lei, insanável 
mesmo pela promulgação de quem poderia oferecer o projeto - denomino-se 
vicio de origem. 

(. . .) 

Ante o exposto, não pode a Câmara. a despeito de pretender legislar 
sobre, v.g., serviços públicos, editar projeto de lei, de autoria da Mesa. 
Comissão ou Vereador, na esperança de que a sanção e promulgação do S'r. 
Prefeito venha a sanar o vício que teve iJJício no nascedouro da propositura. 

Essa lei estará fadada a não gerar qualquer direito, podendo ser 
retirada do 111w1dojurídico através de Ação Direta de i11constit11<.:io11alídadl!, 
por violação do princípio da i11depe11dê11cia e harmonia entre os Podi:res (urt. 
2~ CF. " (Júnior, p. 83.) 2 

08. Trata-se de nonnas originadas de projetos meramente autorizativos que não 
criam obrigação de cumprimento, o que, a nosso, ver vem a contrariar o próprio sentido de uma 
no1majurídica que por concepção deve necessariamente ser impositiva, nesse sentido nos .fo la 
REALE3 : 

"Lei, 110 sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é 
constitutiva de direiio, ou, esclarecendo melhor. quando ela inlroduz algo de 
novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor. disciplinando 
comportamentos individuais ou atividades públicas. {..) Nesse quadro, 
somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já 
existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples fato de suu 
publicação e vigência, direilos e deveres a que todos devemos re.~pei10. ·· 

09. Em favor de tal posicionamento ainda encontramos o foto de nosso 
Regimento Interno trazer previsão expressa sobre a indicação, que é a fom1a como deve o 
Vereador apresentar sugestão ao executivo sobre matéria de sua competência: 

"Art.158- Indicação é a proposição em que o Vereador sugere: 

( .. } 

li - aos Chefes do Pode,. Executivo Municipal Estadual e Federal, às 
Secretarias do Município, do Estado, Ministérios, Departamentos, Órgâos 

2 JÚNlOR, Joilo Jampaulo. O Processo Legislativo Municipal: doutrina, jurisprudência e prática. 2. Ed. rev. 
ampl. e anial. Belo Horizonte: Fórum. 2009. 290 p. 
; _JiEJ,\. LEJ ':Ji&.l!,ffl, Liç_õ~s ?.r.eliminares de Direito. U ed., São Paulo: Saraiva, 2002, p.16 3. 
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Estado de Mato Grosso 
Câmara Municipal de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 
ASSESSORIA JURiDICA 

aúmtni.frratiVos ou Autarquias ou qualquer Casa do Congresso Nacional, 
medida de interesse público de sua atribuição. " 

1 O. Nota-se do acima exposto que além de inconstitucional e injurídico, o projeto 
de lei autorizativo (e a lei de originada), também é, no legislativo Barra-garcense, 
antirregimental. Idêntica situação ocorre na Câmara dos Deputados onde a Comissão de 
Constituição e .Justiça e de Cidadania editou a Súmula Jurisprudencial nº 1 onde posiciona-se 
pela inconstitucionalidade dos projetos de Lei Autorizativos: 

COMISSÂO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
SÚMULA DE JURISPRUDÊNCIA 1- PROJETOS AUTORJZATIVOS 
1. Entendimento: 
1.1. Projeto de lei, de autoria de Deputado ou Senador, que autoriza o Poder 
/:,xecutivo a tomar determinada providência, que é de sua competência 
exclusiva, é inconstitucional. 
1.2. Projeto de lei, de autoria de Deputado ou Senador, que dispõe sobre a 
criação de estabelecimento de ensino é tnconstilur:íonal. - Fundamento:§ 1º 
do ar/. 61 da Constituição Federal e§ 1° e inciso II do art. 164 do Regimento 
Interno. 
2. Fundamento: 
2.1. §!°do art. 61 da Constituição Federal 
2.2. § !ºe inciso II do art. 164 do Regimento interno 
3. Precedentes: 
3.1. Projeto de Lei 11º 2084189 
Aprova o Parecer do Relator, Depuwdo Sérgio Spada, pela 
inconstitucionalidade do projeto, em reunião realizada em 07i0611990. 
3. 2. Projeto de Lei nº 1892189 
Aprovado o Parecer do Relator, Deputado Messias Góis, pela 
inconstitucionalidade do Projeto, em reunião realizada em 40104190. 
3.3. Projeto de Lei nº 2294191 
Declarado Prejudicado, de oficio, pelo PresidenLe da CCJR. em reunião 
realizada em 29109/;93 (18" Reunião Ordinária de 1993) 
3.4. Projeto de Lei nºs 3167-A/92e1132-B/91 
Declarado Prejudicado, de oficio, pelo Presídente da CCJR, em reunião 
realizada em 22í09/93 (17" Reunião ordinária de 1993) . 
3.5. Oficio 11º 163190- CCJR 
Declarou a prejudicialidade de 112 projetos de lei que autorizavam o Poder 
Executivo a tomar determínada providência, e 37 projeros de lei que 
dispunham sobre a criação de estabelecimento de ensino. 
3.6. Oficio nº 155191- CCJR 
Declarou a prejudicialidade de 37 projetos de lei que autorizavam o Poder 
Executivo a tomar determinada providência, e 28 projetos de lei que 
dispunham sobre a criação ou transformação de estabelecimento de ensino. 
3. 7. Ata da 23" Reunião Ordinária, realizada em 07111190 
4. Justificação: 
-1.1. Parecer: Deputado Sél:gio Spada 
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"O fato de ser autorizativa a lei não modifica o juízo dl! sua 
incons titucionalidade, por falta de legítima iniciativa. '' (PROJE TO DE LEI 
N(l 2084189) 
4.2. Parecer: Deputado Messias Góis 
"No caw concreto. entre as atribuições pertinentes ao Poder Executivo está 
o de promover o ensino nos três graus. A conveniência e a disponibilidade de 
recursos, após estudos de viabilidade determinam a construção de uma escola 
de nível superior ou não, de universidades ou escolas ;soladas. 
Não sei onde encontrar fundamenlo legal para sua apresentdçüo, pois mesmo 
aprovado, não cria uma obrigação, pois fica na dependência de ser. a 
universidade idealízada, passível de implantação quando houver dotaçl'io 
orçamentária própria e suficiente para tal. 
Autorizar o que já eslá autorizado pela Constituição é redundância. { ... .) 
Numa hipótese de haver aprovação deste projeto, qual a sanção que so.fi-eria 
o Executivo pelo seu não cumprimento ? Nenhuma." (PROJETO DE lE! N" 
1.892189) 
Sala das Comissões, 01 de dezembro de 1994. 
Deputado JOSÉ" THOMAZ NONÔ 
Presidente 

UI- CONCLUSÃO 

11. Portanto, apresentada a mensagem, este Advogado OPINA pelo acatamento da 
r ecomendação do Ministério com a consequente revogação das Leis Municipais 1683/1994 
e 1699/1 994. 

12. lnfonnamos ainda que durante pesquisa para elaboração do presente parecer 
encontramos as Lei Municipal nº 2.115/1998 que em muito se assemelha as normas supra e, 
porLanto, também padece de vício formal de iniciativa, motivo pelo qual sugerimos também 
seja revogada. 

13. 

14. 

Esclarecemos ainda ser o presente parecer meramente explicativo. 

É o parecer, sob censura. 

Barra do Garças, 20 de setembro de 2021 . 

~ .--;:;i 
C~-f' -......-r___... 
HEROSPENA 

Advogado 
Matiícula: 213 - OAB/MT: 14.385-B 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Barra do Garças 

Cam. Mun.,.!;l. Garças 
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Ass. 

LEI NQi.6S:3 DE ~llf DE 

Projeto de Lei de au 

DE 1994 . 

Legislativo Municipal 

cY3 
'-R .. . _ .... - .... ···.:..·-! 

,_':f cY<J- (-/!., 

;,;~ 

"Autoriza o Prefeito Munic ipal' 

a expedir Títulos imobili ários 
e dá outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, faz saber que a câmara Municipal aprovou e ele sanci ona a 

seguir: te Lei: 

Art . lº - Fica o Prefeito Municipa l autorizado a e fetu 

ar a expe~iç~o de Títulos Imobili~rios , atrav~s do brg~o compe ten -

te, documentando os requerentes proprietários de lotes constru iàos 1 

nos bairros : Vila Maria, Jardim Palmares, Jardim Planalto, Anchi e -

ta , Sena Marques , im~veis constrúÍdos residenciais ________ .. __ ._ ... _. ·~---- ····--- ·-···--..... ___ _ pendentes de t:'..--
-tulaç.ao-. --- .... ---

Art . 2º - O Prefeito fica autorizado a regulamentar por 

Portaria , as f ormas a serem obedecidas pelo 6rg~o expedidor dos ti
tulas, valor das taxas a serem cobradas, requerimentos para que po~ 

sarn os proprietários, alcançar a documentação , obedecendo prj_orida

de aos lotes que este jam ocupados r e sidenc i almente pelo requerente. 

Art . 32 - Fica proibida a expedição de título do cumen -

tal a lotes serr: construção ou sem habilitação_ . 

Art . 42 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
-caçao . 

Art . 5º - Revogam-se as disposiç~es em contr~rio. 

Barra do Garças, .!,. Jf de ~Vt~'1pt W de 1994. 
/ 

WILMAR 
\ ··· ~~' 

PERE~E FARIAS 
Prefe i to Munic i p a l 

CERTIDÃ ... 
" ~.,., j, . ~ 

.•e r 11 ft r; ~ ' dml !<}que ;~~~"*..\~ . · -
~- 1 . '~ ~ .ü&.~_:.!J:Ú~~~-\~-M-9~-:t:· ~~~ .. ~-

~1u\.~~:ils~Ç;~-~~.._da.. \ ~ 
\\r-- ·: {\ ~ \ 'Nv.J \J. ). r ;, 'y, <"'J,/ ' - . --- -"-- --------~~.--:~-"'-l--~· .... :J.wC---·~---~-·-- -.. __,_,,..._ ...... -.~ 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Barra do Garças 

LEI Nº &.AlS-- DE O:) DE '''f\©\.,~ DE 1.998. 
Projeto de Lei de autoria do Ver. ALACIR VIEIRA CÂNDIDO - PFL. 

CERTIDÃ O 
e • r 1 t 1 1 f\ ' t ti.lltl !" •l llt' f . 'O. -

~· ~ "Autoriza o Poder Executivo Municipal a 

,k.&.~~· --.~~.~ '. ~ _ expedir T/lulos Definitivos de 
·"'f~.v P _ \ <' · ,-r;·-.-;~ 0..J.J() · - • d d " ~+~ .. .,, __ -,,.~ "'""~~ · \-- -·~- \\ _ -- Propne a es. 
~&º;· --- . ~--~~-~ 
e. _'::._, ___ '. p ·· ' · ';:eo }''rtmfdõllilú7íícipat de Barra do Garças, Estado de Mato 

Giifsso, Dr. WÀNDERLEI FARIAS SANTOS, faz saber que a Câmara Municipal 

'!í aprovou e ele sancíona a seguinte lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizad.o a 

expedir, sem Concorrência Pública, após requerimento de interessado, o Titulo 

Definitivo de Propriedade de lotes dos Bairros Sena · Marques, Jardim Palmares 

e Vila Maria e outros, onde as áreas dos loteamentos são do dom! nío 

municipal. 

§ 1° - Os interessados, independentes de contratos ou 

convênios, comprovarão junto ao Departamento de Terras, que são os 

legítimos proprietários dos lotes a receberem por doação, o titulo dominial. 

§ 2º - Será cobrado pela Prefeitura Municipal, o imposto 

,. IPTU, se o imóvel estiver inadimplente nas taxações. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário, 

especialmente a Lei Municipal nº 1.811195, de 22 de maio de 1995, em todos 

os seus termos. 

Barra do Garça de YX:o.Jd~.NY\.~ de 1.998. 

DR. WANDE~Llf.I FARIAS SANTOS 
Prefeilb Municipal 

l.U 
il 

li 
~MIFrlftlRAi PJí 

. BARRA 
li' DO GARÇAS 
~~~~~·· 

- zmi1) 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
Cam.~~ry .. -

Fls ---· 

Prefeitura Municipal de Barra do Garças ~s - ~-:"&~ 
NQ { 6 </Cf DE 3 0 DE i./ VJ ··u ::i-1,.,('_,(} DE 1994. 

• 1 
LEI 

Projeto de Lei de autoria do Vere a do r Valdon Varjão 

"Autoriza o Prefeito Municipal a 
exped i r t í tu los de propriedades, 

nos termo s que menciona ". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS , ESTADO 

DE MATO GROSSO , Sr. WILMAR PERES DE FAR I AS , faz sabe r que a C~ 

mara Municipal aprovou e ele sanciona a segui n te Lei : 

Art . lº - Fi ca o Pr efe i to au torizado a exped i r 

titulas de propriedades, por ~oaç~o , ao s requerentes possuido

res de l otes construi dos nos dema is bairros e Di stritos que 

pos suam planta Cadas t ral, não ating i dos pe la Le i Muni c ipal nº 

1.683, de 24 de feverei r o de 1 . 994. 

Art . 2º - A tramitação do process o de ti tul ação 

obedecer~ o rito es t abelecido pela Lei nº 1. 683/94 e s eu res -

pectiva r egulamento . 

Art . 3 º - Esta Lei entra em vi go r na data de 

sua publicaç~o , revogadas as disposiç~e s em con tr~rio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Barra do Garças-MT, 3 O de ~ .. /Y~/f7 

' ' 
1\ . ·· ~J~i:' '·~' \·"<:- '"\ . ~ ' 

WILMAR PE ,6· DE FARIAS 

Prefe i to Municipal 

CERTIDÃO 
e er 1 tt . f r '' e dou lê~(Fle t.~ .. . -./JJ.- .. , : . 0 ·~ 

o . , __ ~' • \ 

. ~~-' -~~ ~~\ ''-
il~- -. . . '-- · >MW .. ~.. ·' -· --~ 
... _ _l;lq_,1_0.i_ _; .OJ../ .'. . . ·-~ 

de 1994 . 
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Es:tâdo:dé .Mato Grosso 
Câmara M·uni~'ipàJ de Barra do Garças 

Palácio Vereador Dr. Dercy Gomes da Silva 

CERTIDÃO 

,,·;,:m ~J~I 
Ass ·---

ARQUIVO 

Certifico que após pesquisa nos índices de Projetos, de Leis Complementares e Leis 

Ordinárias não foram encontradas correspondências que revoguem as Leis que dispõe no 

Projeto de Lei nº024/2021 (Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais que mencionam) de 

autoria do Vereador Pedro Ferreiia da Silva Filho. 

Barra do Garças-MT, 26 de outubro de 2021 

s~ Kataella <\JjOmes de Farias 
rquivo - Portaria 17/2018 

~-\ .. 
~ .. 
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Parecer nº: 143/2021 

Projeto de Lei nº 02412021, de 25 de outubro de 2021. de 
autoria do Vereador Pedro Ferreira da Silva Filho - PSD, 

que: "Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais que 
mencionam. 

1 - RELATÓRIO 

01. Trata-se do Projeto de Lei nº 02412021, de 25 de outubro de 2021, de autoria do 

Vereador Pedro Ferreira da Silva Filho - PSD, que: "Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais 
que mencionam. " 

02. 

03. 

04. 

Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei informando que: 

"A presente proposta de revogação das Leis Municipais no 1. 683 de 24 de 

fevereiro de 1994, nº 1.699, de 30 de março de 1994 e a nº 2.115 de 09 de 

novembro de 1998, que autorizam o Poder Executivo Municipal a expedir 

títulos imobiliários de propriedades. Tal medida, se faz necessária, com 

base no Parecer Jurídico nº 026-012021, que constatou serem as presentes 
normas além, de deveras genérica, também meramente autorizativas 

padecendo, portanto, de vício de iniciativa. Dessa forma, submeto a 

apreciação de Vossas Senhorias, o Projeto de Lei em epígrafe, que visa a 

revogação Lei Municipais 1.683 de 24 de fevereiro de 1994, nº 1.699, de 30 
de março de 1994 e a nº 2.115 de 09 de novembro de 1998, pelos motivos 

acima expostos." 

Já o projeto revoga as leis mencionadas. 

É o relatório. 

II-PARECER 

05. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar sobre a 
matéria, estando prevista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar sobre assunto de 
seu peculiar interesse, trazendo a LOM, ainda a competência para dispor sobre organização, 
administração e execução dos serviços locais: 

Constituição Federal 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

1 - legislar sobre assuntos de interesse local; 

(..)" 

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças 

"Artigo 1 O - Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione ao seu 
peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, 
entre outras, as seguintes atribuições: 
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I - Legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse; 

II - Suplementar a legislação federal e estadual, no que lhe couber; 

(..)" 

07. Por outro lado, a iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe ao 

Prefeito nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. Assim, não há invasão da esfera de 

competência: 

08. 

"Artigo 46 - A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao 
Prefeito, a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos, 
observado o disposto nesta lei. " 

Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide. 

09 - Da Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do artigo 48 
da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de Lei Complementar. 

10. - Da Legalidade: Visa o projeto apenas a revogação de leis originárias de projetos com 
vício de competência, após recomendação do MP e sobre a qual também já fora exarado parecer jurídico. 

III- CONCLUSÃO 

1 1 . Portanto, apresentada a mensagem, respeitada a regra de competência, da ótica legal, 
observados os apontamentos feitos acima, este Advogado OPINA pela viabilidade técnica e jurídica do 

projeto, cabendo aos vereadores análise de mérito. 

12. No que tange ao mérito, a Procuradoria Legislativa não irá se pronunciar, pois caberá 

tão somente aos vereadores, no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação 

desta proposição, respeitando-se para tanto as formalidades legais e regimentais. 

13. Esclareço ainda ser o presente parecer meramente explicativo, não vinculando os 

nobres vereadores, e se aprovado no mérito e pelas Comissões, o projeto produzirá seus efeitos, até 

eventual controle a posteriori. 

14. É o parecer, sob censura. 

Barra do Garças, 03 de novembro de 2021. 

e____;;~ 
V HEROSPENA 

Advogado 
Matrícula: 213 - OAB/MT: 14.385-B 
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